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Ass.: Indicação de provas adicionais que a Requerente produzir 

 

 

A Concessionária de Rodovias Minas Gerais Goiás (“MGO”) vem, 

pela presente, em atenção ao quanto disposto no Cronograma Processual, especificar as 

provas que pretende produzir, nos termos que seguem. 

 

I. PROVAS PRETENDIDAS PELA REQUERENTE 

1. Como demonstrado ao longo das manifestações apresentadas pela Requerente, a 

presente demanda versa sobre a (i) inadequada aplicação do Desconto de Reequilíbrio (Fator 

D) no tocante ao atendimento das metas anuais de duplicação previstas na Frente de 

Ampliação de Capacidade e Manutenção de Nível de Serviço; e (ii) necessidade de 

ressarcimento por custos incorridos pela Requerente, por meio da recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro do Contrato, em decorrência da execução de obras alheias a matriz de 

risco assumida pela Concessionária. 

2. No que tange ao Desconto de Reequilíbrio, a Requerente comprovou que a sistemática 

interpretativa adotada pela Requerida se afigura como oposta à finalidade do instrumento 

contratual constituído, configurando verdadeiro evento de desequilíbrio contratual.  

3. Esse efeito negativo na economicidade do Contrato de Concessão fundamenta a 

indispensabilidade de interpretação conforme e sistemática das disposições contratuais acerca 

tanto da própria metodologia do Desconto de Reequilíbrio (Fator D), como da matriz de risco 
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assumida por ambas as partes, além da necessidade de se ponderar a inalterabilidade das 

premissas nas quais foram pautadas a viabilidade econômica da concessão e a unicidade de 

parâmetros técnicos para execução das obras - sendo esses últimos estabelecidos no PER 

(Plano de Exploração da Rodovia). 

4. Em que pese a clareza da pretensão da Requerente, a defesa sustentada pela Requerida 

se limita a reafirmar sua linha interpretativa das disposições contratuais, ainda que ao arrepio 

da própria recomendação da sua própria equipe técnica de acompanhamento da Concessão, 

conforme comprovado documentalmente pela Requerente. 

5. Ademais, inobstante o fundamento para a aplicação do Desconto de Reequilíbrio seja 

justamente a eventual constatação da necessidade de recomposição do equilíbrio econômico-

financeiro em favor do Poder Concedente, cumpre destacar que a Requerida sequer 

controverte os efeitos nefastos à economicidade da Concessão, causados pela perda 

consecutiva e acumulada de receitas em decorrência da aplicação do Desconto de 

Reequilíbrio em descompasso com o cronograma estabelecido pelo PER.  

6. Somado ao exposto, no que se refere aos custos adicionais incorridos com a 

reconstrução das fundações das OAE 223 e 225, respectivamente as pontes sobre os rios Tijuco 

e Pirapetinga, a Requerente demonstrou, tecnicamente, que as patologias restauradas 

advieram de falhas na execução das estruturas dessas OAE, as quais não foram indicadas em 

qualquer documento constante do Edital do Leilão que precedeu a sua contratação.  

7. Em virtude disso, o diagnóstico dessas patologias – que comprometiam a segurança 

das pontes e por consequência dos usuários – apenas foi viabilizado quando a Requerente foi 

investida na posse do sistema rodoviário, especialmente quando foram iniciados os serviços 

de manutenção. 
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8. Deve-se quanto a esse ponto destacar que a Requerida não contesta qualquer conclusão 

técnica comprovada nos autos, tão pouco controverte que os serviços de restauração foram 

adequadamente executados. Na realidade, a divergência suscitada pela Requerente está 

adstrita a aspectos de natureza jurídica, subsistindo apenas a discussão sobre a caracterização 

dos serviços prestados como atividades estranhas àquelas inseridas no plexo de obrigações de 

manutenção do sistema concedido. 

9. Diante desse cenário e considerando todo o arcabouço documental já produzido nesse 

procedimento, mostra-se adequada a realização das seguintes provas adicionais: 

 

 
(i) Apresentação de laudos técnicos – a fim de se evitar a custosa e demorada prova 

pericial, para elucidação dos fatos relacionados aos temas técnicos, especialmente sobre 

(a) o impacto da aplicação inadequada do Desconto de Reequilíbrio na economicidade 

da concessão, inclusive, quanto à projeção de desenvolvimento tecnológico e ampliação 

do sistema rodoviário; (b) a natureza das obras executadas pela Requerente para 

saneamento das patologias que afetam as Pontes sobre os Rios Tijuco e Pirapetinga, 

além da identificação da natureza e extensão dessas patologias. 

 

(ii.i) Para tanto, pleiteia-se a concessão de prazo não inferior a 90 (noventa) dias para 

que as Partes apresentem laudos de natureza econômico-contábil e de engenharia 

sobre os temas técnicos, bem como prazo não inferior a 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento dos respectivos laudos, para que elas apresentem laudo-resposta. 
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(ii) Prova testemunhal – oitiva dos experts e/ou membros de suas equipes técnicas 

responsáveis pela elaboração dos laudos que serão apresentados pelas Partes, assim 

como, eventuais outros técnicos especialistas sobre os temas controvertidos; 

 

(ii.i) Para tanto, pleiteia-se a designação de audiência de instrução para oitiva das 

testemunhas, após a apresentação dos novos documentos, laudos técnicos e laudo-

resposta. 

 

(iii) Prova documental - a Requerente desde já reserva a prerrogativa de juntar novas 

provas documentais que venham a se mostrar necessárias até a conclusão da fase de 

dilação probatória. 

 

10. Por derradeiro, considerando a previsão constante do artigo 25.2 do Regulamento de 

Arbitragem da ICC, a Concessionária ora Requerente requer seja designada audiência 

presencial para que, após debates entre as Partes, os pontos controvertidos sejam apreciados 

de forma a permitir a delimitação segura das provas a serem produzidas, o que poderá ensejar 

complementação da prova acima divisada e requerida. 

 

II. CONCLUSÃO 

11. Diante do exposto, requer-se que seja: 

(i) designada audiência presencial, nos termos do artigo 25.2 do Regulamento de 

Arbitragem da ICC; e 



 

 

 

7 
 

1761207v4  

(ii) deferida a produção das provas acima especificadas e outras que, porventura, 

se vislumbrem necessárias após a audiência supra referida. 

 

Submetida em 21 de janeiro de 2019. 
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